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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Embargos de Declaração nº. 2005565-29.2014.815.0000

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada- 

Embargante: Ednalva Botelho Silva e outros – Adv. Mario Marcondes 
Nascimento e Rochele Karina Costa de Moraes.

Embargada: Federal Seguros S/A – Adv.: Marcial Duarte de Sá Filho. 

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  VERIFICADO. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar os embargos.

RELATÓRIO

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos por 
Ednalva Botelho Silva e outros,  hostilizando Acórdão lavrado às fls. 
157/165, o qual negou provimento ao Agravo de Instrumento manejado 
pelos Embargantes contra o Embargado Federal Seguros S/A.

Nas  razões  de  seu  recurso,  fls.169/180,  aduz  os 
embargantes existência de omissão,  pois  teria  o relator  deixado de se 
pronunciar acerca do entendimento da Suprema Corte, mediante Recurso 
Repetitivos,  no  Resp  1.091.393/SC  e  Resp  1.091.363/SC,  onde 
estabeleceu os requisitos mínimos que autorizariam o ingresso da CEF na 
lide. 
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Intimado  o  Embargado  para  ofertar  contrarrazões,  o 
mesmo se manteve inerte, conforme certidão às fls. 184.

É o relatório. 

VOTO

O Código de Processo Civil  é taxativo ao elencar, no 
seu Art. 535, as hipóteses de cabimento dos embargos declaratório:

Art.  535.  Cabem  embargos  de  declaração 
quando:

I-  houver,  sentença  ou  no  acórdão, 
obscuridade ou contradição; 

II-  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia 
pronunciar-se o juiz ou tribunal. 

Assim, os Embargos de Declaração têm por finalidades 
precípuas:  complementação  da  decisão  omissa  e  aclaramento  de 
“decisum” obscuro ou contraditório. Na lição do douto Nelson Nery Júnior, 
“ipsis litteris”:

“Os  embargos  de  declaração  têm  por 
finalidade  completar  a  decisão  omissa  ou, 
ainda, de aclará-la, dissipando obscuridade ou 
contradições”. 

Nessa ordem, é cediço que os embargos de declaração 
se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a 
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade, 
contradição ou omissão, não se revestindo, portanto, de características de 
revisão do julgado, como acontece com os recursos ordinários.

Note-se  que  no  presente  caso  houve  resposta 
jurisdicional ao que pleiteava o apelante, pois se fundamentou que houve 
alteração legislativa após a decisão do STF, veja-se trecho do voto onde 
foi respondida tal questão:

Dra. Vanda Elizabth Marinho – Juíza Convocada -                                                                            2



Processo nº. 2005565-29.2014.815.0000

“Entretanto,  após  esta  decisão  entrou  em 
vigor  a  a  Lei  12.409/2011,  que  passou  a 
determinar que o FCVS realizasse a cobertura 
das  despesas  relacionadas  aos  danos  físicos 
aos  imóveis,  nos  termos  do  art.  1º,  II, 
parágrafo único, II, da referida norma:

Art.  1º.   Fica  o  Fundo  de  Compensação  de 
Variações  Salariais  -  FCVS  autorizado,  na  forma 
disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo 
de Compensação de Variações Salariais - CCFCVS, 
a: 

II  - oferecer  cobertura  direta  aos  contratos  de 
financiamento  habitacional  averbados  na  extinta 
Apólice do SH/SFH; e 

Parágrafo único.  A cobertura direta de que trata 
o inciso II do caput poderá cobrir: 

II  - as  despesas  relacionadas  à  cobertura  de 
danos físicos ao imóvel e à responsabilidade civil 
do construtor.  

Posteriormente,  a  Medida  Provisória  nº 
633/2013  incluiu  o  art.  1º-A  à  Lei 
12.409/2011  que  passou  a  prever  a 
intervenção da Caixa Econômica Federal  nas 
ações  judiciais  em  que  fossem  evidenciados 
riscos jurídicos ou econômicos ao FCVS:

Art.  1º-A. Compete à Caixa Econômica Federal  - 
CEF  representar  judicial  e  extrajudicialmente  os 
interesses do FCVS. 

§1º. A CEF intervirá, em face do interesse jurídico, 
nas  ações  judiciais  que  representem  risco  ou 
impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas 
subcontas,  na  forma  definida  pelo  Conselho 
Curador do FCVS. 

Portanto,  caberá  a  esta  empresa  pública  da 
União se manifestar com a finalidade de dizer 
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se  tem  interesse  ou  não  de  ingressar  no 
presente  processo,  tendo  em  vista  que 
somente  a  Caixa  Econômica  Federal  poderá 
dizer se o objeto do presente processo poderá 
acarretar  riscos  jurídicos  ou  financeiros  ao 
FCVS”.

Verifica-se,  in  casu,  que  os  embargantes  não  se 
conformaram  com o  teor  da  fundamentação  da  decisão  colegiada  em 
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios 
sob a alcunha de omissão tentando, tão-somente, rediscutir o feito.

Registre-se, ainda, que o julgador não está obrigado a 
responder  a  todas  as  alegações  da  parte,  quando  já  encontrou  no 
processo  motivo  suficiente  para  embasar  a  decisão,  e  tampouco  de 
responder um a um todos os seus argumentos.

Isto  posto,  REJEITO os  presentes  Embargos 
Declaratórios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
                                   R e l a t o r a 
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